
Abstract  The article aims to analyze the par-
ticipants’ perception of the effect of interventions 
developed within a project nested in the Support 
Program for Institutional Development of the 
Unified Health System (PROADI-SUS). We ad-
opted normative assessment from the perspective 
of a qualitative research approach. Twenty-one 
health professionals from five intervention proj-
ects representing the five Brazilian regions were 
involved in the research. The changes perceived 
and made tangible were identified as a result of 
the interventions. Among the conclusions, we un-
derscore a convergence between perceptions and 
intentions of the evaluated project.
Key words Intervention project, Residency, 
Change and Health Education

Resumo  O artigo objetiva analisar a percepção 
de participantes sobre o efeito de intervenções 
desenvolvidas no âmbito de um projeto que in-
tegra o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 
Institucional do Sistema Único de Saúde (PRO-
ADI-SUS). Adotou-se o desenho metodológico de 
avaliação normativa, na perspectiva da aborda-
gem de pesquisa qualitativa. Na pesquisa, foram 
envolvidos 21 profissionais de saúde de cinco 
projetos de intervenção, representando as cinco 
regiões brasileiras. As mudanças percebidas e 
tangibilizadas foram constatadas como resultado 
das intervenções. Dentre as conclusões, destaca-se 
que houve convergência entre percepções e inten-
cionalidades do projeto avaliado.
Palavras-chave  Projeto de intervenção, Residên-
cia, Mudança e Educação na saúde

1Intervenções estimuladoras de mudança 
em cenários de educação na saúde

Change-inducing interventions in health education settings

1 Diretoria de Compromisso 
Social, Hospital Sírio-
Libanês. R. Dona Adma 
Jafet 91-115, Bela Vista. 
01308-050  São Paulo  
SP  Brasil. 
romeu.gomes@hsl.org.br

T
EM

A
S LIV

R
ES

Cien Saude Colet 2024; 29:e19792023

DOI: 10.1590/1413-81232024296.19792023

Ciência & Saúde Coletiva
cienciaesaudecoletiva.com.br
ISSN 1413-8123. v.29, n.6

Romeu Gomes (https://orcid.org/0000-0003-3100-8091) 1

José Maurício de Oliveira (https://orcid.org/0000-0002-3504-5335) 1

Everton Soeiro (https://orcid.org/0000-0002-1196-2681) 1

Vânia Rodrigues Bezerra (https://orcid.org/0009-0003-7303-3997) 1



2
G

om
es

 R
 et

 a
l.

Introdução

As intervenções – que comumente podem ser en-
tendidas como interdições ou imposições – nes-
te trabalho estão sendo empregadas como ações 
empreendidas no sentido de obter mudanças 
numa realidade específica. Minayo1, de forma re-
sumida, concebe a mudança como o resultado de 
determinadas intervenções sociais ou pedagógi-
cas sobre instituições e atores.

As ações das intervenções podem se desdo-
brar em atividades inovadoras que usualmente 
não se vislumbram pelos membros de uma co-
munidade. Em termos culturais, sociais, políticos 
e ideológicos, as intervenções podem impulsar 
o agir na direção do enfrentamento coletivo de 
problemas comunitários2. 

No âmbito das políticas e programas, uma 
intervenção – situada em espaços e tempos de-
terminados – pode ser traduzida por um sistema 
organizado de ação visando solucionar uma situ-
ação problemática, envolvendo:

agentes (os atores); uma estrutura (o conjunto 
de recursos e das regras, que escapam ao controle 
dos atores); processos (relações entre os recursos e 
as atividades) e um objetivo (o estado futuro para 
a qual o processo de ação é orientado)3(p.61).

A partir de Guba e Lincoln, Champagne et 
al.4 observam que qualquer dispositivo de ava-
liação é em si uma intervenção; assim como os 
cuidados em saúde podem ser considerados in-
tervenções4. Ampliando essa ideia, situamos as 
intervenções com predomínio no campo da ava-
liação de quarta geração.

Para Guba e Lincoln5, a avaliação de quarta 
geração procura ultrapassar as gerações que as 
precederam que eram centradas “na mensuração, 
na descrição e no juízo de valor, para abarcar um 
no nível em que a principal dinâmica é a nego-
ciação”5(p.13). Segundo os autores, a avaliação de 
quarta geração ancora-se em dois elementos bási-
cos: enfoque responsivo (determinação de quais 
perguntas devem ser postas e quais informações 
devem ser coletadas a partir das informações dos 
grupos de interesse) e metodologia construtivista 
(baseada na suposição de que há uma construção 
da realidade por parte das pessoas sob a influên-
cia de fatores culturais e sociais que produzem 
construções socialmente compartilhadas). Den-
tro dessa perspectiva, entende-se que a avaliação 
não se restringe a um especialista, uma vez que 
nela interesses técnicos, práticos e libertadores se 
mesclam, afigurando-se como como um proces-
so de negociação6. Gomes e Lima7 observam que:

Embora a quarta geração da avaliação tenha 
incluído o pluralismo de valores no “o quê avaliar”, 

este ainda é um dos maiores desafios, uma vez que 
afeta diretamente a concentração de poder daque-
les que, convencionalmente, definem o que deve ser 
avaliado e o fazem segundo seus próprios valores e 
interesses7(p.329).

Ainda na relação entre intervenção e avalia-
ção, entende-se – com base em Patton8 – que a 
avaliação: (a) não se volta apenas para resultados 
previamente previstos por intervenções, den-
tro da lógica linear de causa-efeito; (b) facilita a 
emergência de processos de transformação e (c) 
contribui para que as pessoas aprendam a pensar 
valorativamente no sentido de garantir um im-
pacto mais duradouro do que resultados específi-
cos gerados durante a própria avaliação7,8.

Nesse sentido, a intervenção é entendida 
como o produto da relação entre o conjunto dos 
atores, das estruturas e dos processos, em um de-
terminado contexto e momento, considerando 
suas singularidades, tendo como resultado espe-
rado a mudança desta realidade9.

No campo educacional, se considerarmos 
que “ensinar exige compreender que a educação 
é uma forma de intervenção no mundo”10(p.96) 
a construção de um plano de intervenção repre-
senta uma oportunidade concreta para traduzir 
ações na transformação da realidade.

O Hospital Sírio-Libanês (HSL) vêm desen-
volvendo experiências que associam a formação 
de profissionais a projetos de intervenções, no 
âmbito do Programa de Apoio ao Desenvolvi-
mento Institucional do Sistema Único de Saúde 
(PROADI-SUS), em parceria com o Ministério 
da Saúde (MS), bem como com a participação 
do Conselho Nacional de Secretários da Saúde 
(CONASS) e do Conselho Nacional de Secreta-
rias Municipais de Saúde (CONASEMS). Dentre 
essas experiências, destaca-se o projeto Desen-
volvimento da Gestão de Programas de Residên-
cia e da Preceptoria no Sistema Único de Saúde 
(DGPSUS), desenvolvido em todas as unidades 
federadas do país11.

Esse projeto, que tem como objeto prioritá-
rio a qualificação dos programas de residência 
em saúde e da preceptoria de residentes e gradu-
andos no SUS, utiliza – como um dos eixos es-
truturantes – as chamadas metodologias ativas. 
Tais metodologias são utilizadas tanto na forma-
ção dos profissionais de saúde que participam 
do DGPSUS, como também nas intervenções 
no contexto real do mundo do trabalho onde se 
inserem os participantes formados pelo projeto. 
As propostas de intervenção são materializadas 
por meio de Projetos de Intervenção (PI), que se 
constituem em um trabalho técnico-científico e 
político, orientado para mudanças numa deter-
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minada realidade, a partir do reconhecimento 
de necessidades relacionadas às áreas de gestão, 
atenção à saúde e educação nos territórios sani-
tários e educacionais dos participantes.

Nos PI, o objeto de estudo e aprendizagem 
focaliza problemas ligados à realidade concreta 
dos participantes e uma proposta de intervenção 
para o enfrentamento desses problemas. Sua for-
mulação busca articular conhecimento e ação12 
para a proposição e implantação de respostas 
técnicas e políticas que visem as melhores práti-
cas, no contexto do SUS. Uma mediação entre o 
conhecimento, a ação e a política11.

Essa produção é construída de modo funda-
mentado nos princípios do SUS – universalida-
de, equidade, integralidade e participação social; 
nas diretrizes da gestão da clínica13,14, visando a 
integralidade, humanização e qualidade do cui-
dado; na abordagem construtivista da educação, 
apoiando a transformação das práticas; e na ges-
tão coletiva e participativa.

A intervenção, no âmbito do DGPSUS, não 
se relaciona à pesquisa clínica ou a estudos ex-
perimentais em geral. Sua concepção encontra-se 
associada à gestão social, cujos eixos centrais são 
a participação, o diálogo, a deliberação e a eman-
cipação15.

Integrando esse projeto mais amplo, o objeto 
do presente estudo é a percepção dos possíveis 
efeitos do DGPSUS no cenário de programas de 
residências e de estágios de graduação em muni-
cípio-sede/região que integraram o triênio 2018-
2020. 

Ao se tratar de uma análise de efeito, faz-se 
necessário distinguir dois conceitos importantes, 
segundo Champagne et al.16: análise de efeitos e 
apreciação normativa. Segundo os autores, 

a análise de efeito se interessa pelo conjunto 
dos efeitos possíveis de uma intervenção, enquanto 
a apreciação normativa se interessa apenas pelos 
efeitos almejados pela intervenção [...] a análise 
de efeitos tem por objeto a relação de causalidade 
entre os serviços e os efeitos, enquanto a apreciação 
normativa não examina essa relação e se limita a 
comparar os efeitos observados com os resultados 
esperados16(p.159). 

O presente estudo se relaciona à apreciação 
normativa. Assim, a questão central é a seguinte: 
a percepção dos participantes envolvidos em in-
tervenções do DGPSUS acerca dos efeitos ocor-
ridos pós-intervenção relaciona-se com os resul-
tados originalmente esperados pelos projetos de 
intervenção?

A partir dessa perspectiva, o artigo visa ana-
lisar a percepção de participantes envolvidos em 

intervenções do DGPSUS e os resultados espe-
rados para intervenções no âmbito dos projetos 
originais das intervenções, concebidas pelo pro-
jeto no triênio 2018-2020.

Em termos de resultados esperados, enten-
dendo que a investigação tinha como objeto um 
programa de apoio a mudanças no campo da 
educação na saúde no Sistema Único de Saúde 
(SUS), esperávamos encontrar resultados que 
indicassem a modificação da realidade da pre-
ceptoria na graduação e nas residências em saúde 
bem como da sua gestão de programas de resi-
dência. 

Em síntese, a hipótese do estudo é que proje-
tos de intervenção no campo da preceptoria e da 
gestão de residências com resultados tangíveis e 
que tiveram suas ações continuadas promovem 
mudanças nos cenários de práticas de formação 
profissional. 

Metodologia

Marco teórico-metodológico

Como marco do nosso estudo, optamos pelo 
conceito de mudança. Minayo17 aponta a mudan-
ça como conceito-chave para as intervenções so-
ciais e para avaliação de programas. Ao refletir 
sobre o conceito de mudança social, a autora ob-
serva que há cientistas sociais que associam esse 
conceito a transformações que acontecem simul-
taneamente nas organizações sociais e nas men-
talidades, enquanto outros se voltam mais para as 
mudanças que ocorrem a partir de intervenções 
específicas. 

Relacionado a essas duas lógicas para se pen-
sar a mudança, podemos mencionar Haferkamp 
e Smelser18, quando mencionam que, no âmbito 
dos estudos acerca da mudança social, afiguram-
-se um ponto de tensão entre a busca por teorias 
gerais e a realização de estudos especializados. 
Segundo esses autores, qualquer teoria da mu-
dança deve abrigar três elementos interrelacio-
nados: (i) determinantes estruturais da mudança 
social; (ii) processos e mecanismos de mudança 
social e (iii) direções da mudança social. Eles 
chamam a atenção para o fato de que, entre os 
determinantes estruturais dos diferentes proces-
sos de mudança social, estão as consequências 
acumuladas de sequências anteriores à mudança.

Após a discussão do conceito de mudança 
social, Minayo17 coloca em foco a mudança da 
intervenção educacional e social e a mudança 
de valores. Mesmo correndo o risco de cairmos 
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numa visão simplista acerca do assunto, desta-
camos algumas ideias dessa autora e de Terrén19, 
bem como o diálogo entre os dois autores. Bus-
cando compreender a mudança educacional e 
seu contexto, Terrén observa que tal mudança:

pode ser vista como uma exaustão dos concei-
tos de progresso e racionalidade do Iluminismo, ou 
como o advento de uma nova era econômica de de-
sorganização e flexibilidade no domínio econômi-
co ou, ainda, como o abandono das metodologias 
clássicas na produção e gerenciamento do conheci-
mento19(p.11).

Avançando sua análise, Terrén situa a crise 
de alguns parâmetros educacionais na compre-
ensão da mudança social mudança por meio de 
três dimensões: cultural, socioeconômica e orga-
nizacional. Com um destaque importante acerca 
dessa crise, Minayo observa que “não foram os 
valores da educação que entraram em crise e sim 
sua práxis tradicional”17(p.61). A autora faz esse 
destaque para constatar que a educação formal, 
mais do que nunca, é indicador potente de desen-
volvimento humano da sociedade.

Para avançarmos na mudança educacional, 
Terrén nos apresenta o que ele denomina de “pa-
radigma pós-burocrático” que se encontra em 
esboço. Segundo ele, tal paradigma:

caracteriza-se assim pela sua ênfase em objeti-
vos específicos de curto prazo, na flexibilidade es-
trutural, na abertura de canais multidireccionais 
de informação e comunicação e na individualida-
de e criatividade como motores fundamentais da 
adaptação ao ambiente19(p.28).

Tanto Terrén e Minayo destacam o constru-
tivismo como modelo pedagógico que melhor 
reflete o momento atual de anseios de mudanças 
educacionais. Com base em Terrén, Minayo ob-
serva que esse modelo “que se traduz em méto-
dos e práticas, valoriza o particular, o variável, o 
contingente, o flexível, o interesse local, o enga-
jamento dos indivíduos e suas potencialidades 
pessoais”17(p.63).

Seguindo na análise de contextos das mu-
danças educacionais, Minayo adverte que se faz 
necessário incorporar uma nova concepção do 
tempo e de temporalidade. Em outras palavras, 
se torna relevante conceber o tempo como “quali-
tativo, flexível, que escape a preditibilidade e cuja 
implementação organizativa exija um sistema de 
confiança das organizações em seus membros em 
quem pretendem atingir com sua ação”17(p.63). 
Concluindo sua discussão, Minayo observa:

Qualquer intervenção ou avaliação social pre-
cisa ser entendida dentro do seu nível de especifi-
cidades quanto às mudanças a que se propõe, mas 

também deve levar em conta os contextos amplia-
dos de organização do sistema social, cultural e 
do universo de valores, de determinado momento 
histórico17(p.69).

Desenho do estudo 

O estudo fundamenta-se em numa aborda-
gem de pesquisa qualitativa, entendida como 
um conjunto de práticas interpretativas que pro-
cura contemplar significado e intencionalidade 
relacionados às ações, relações e estruturas so-
ciais20,21. 

A partir dessa abordagem, adotou-se o de-
senho metodológico de avaliação normativa. 
Diferentemente da pesquisa de avaliação, pode 
ser considerada como uma análise ex post de 
uma intervenção, usando métodos científicos. A 
avaliação normativa é “a atividade que consiste 
em fazer um julgamento sobre uma intervenção, 
comparando os recursos empregados e sua orga-
nização (estrutura), os serviços ou bens produ-
zidos (processo) e os resultados obtidos, como 
critérios e normas”9(p.34).

A avaliação normativa teve como foco ge-
ral projetos de intervenção (PI) implementados 
no triênio 2018-2020 no desenvolvimento do 
DGPUS. Nesse triênio, foram elaborados 161 
PI, sendo que, desse total, 152 foram concluídos 
(94%) e 133 (83%) tiveram resultados com evi-
dências. Para a escolha das intervenções, foi utili-
zada uma amostra de conveniência, selecionando 
cinco experiências exitosas de intervenção, sen-
do uma por região do país. Para ser selecionada, 
cada experiência deveria ter: (a) resultados tan-
gíveis em relação ao que se propunha; (b) uma 
implementação, após o seu planejamento, de pelo 
menos dois anos; (c) possibilidade de, em 2023, 
apresentar continuidade de alguma atividade de-
corrente de seus resultados; (d) anuência da ges-
tão da qual se insere a atividade a ser observada 
e (e) consentimento dos integrantes que foram 
envolvidos em 2023 para serem entrevistados e 
participarem de uma atividade a ser observada. 
Com base nesses critérios, a coordenação do 
DGPSUS e profissionais que supervisionaram a 
implantação das intervenções selecionaram as 
cinco experiências. 

Em cada experiência selecionada, foram re-
alizadas entrevistas semiestruturadas com pelo 
menos dois profissionais que, de alguma forma, 
participaram da implantação do PI. As questões 
foram as seguintes: (1) Como foi a sua experi-
ência na intervenção em que você participou? 
(2) Como você avalia a implantação dessa inter-
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venção? (3) O que você destaca de concreto que 
atesta ou que deveria atestar para considerar o 
resultado exitoso da implantação do PI? (4) Você 
percebe alguma ação ou atividade em curso que 
foi decorrente dos resultados da intervenção em 
que você participou? (5) Com base na sua expe-
riência, quais aspectos você considera que deve 
permanecer ou mudar em futuras intervenções? 

As entrevistas foram gravadas em dispositi-
vo de telefone celular, gerando arquivos de áu-
dio com extensão “.m4a”. Os arquivos de áudio 
foram salvos em computador. No que se refere 
à transcrição, cada entrevista gravada foi ouvida 
com pausas para que fossem digitadas em arqui-
vo Word. Ao final, os pesquisadores escutaram a 
gravação de cada entrevista e compararam sua 
escuta com o texto transcrito para assegurar a 
fidelidade do depoimento e, caso necessário, fo-
ram realizados ajustes na digitação.

O tratamento analítico das transcrições das 
entrevistas ocorrera com base na adaptação de 
Gomes22 da técnica de análise temática conce-
bida por Bardin23. Após leitura compreensiva do 
material de forma exaustiva, realizou-se a análise 
propriamente dita, buscando: 

(a) distribuir trechos, frases ou fragmentos de 
cada texto de análise pelo esquema de classificação 
... [que a princípio podem ser as questão da entre-
vista]; (b) fazer uma leitura dialogando as partes 
dos textos em cada classe do esquema de classifi-
cação; (c) identificar, através de inferências, os nú-
cleos de sentidos apontados pelas partes dos textos 
em cada classe do esquema de classificação; (d) 
dialogar os núcleos de sentidos com os pressupostos 
iniciais e, se necessário, realizar outros pressupos-
tos; (e) analisar os diferentes núcleos de sentidos 
presentes nas várias classes do esquema de classi-
ficação para buscarmos temáticas mais amplas ou 
eixos em torno dos quais podem ser discutidas as 
diferentes partes dos textos analisados; (f) reagru-
par as partes dos textos por temas encontrados; (g) 
elaborar uma redação por tema, de modo a dar 
conta dos sentidos dos textos e de sua articulação 
com o(s) conceito(s) teórico(s) que orienta(m) a 
análise [...] Como etapa final.. [será elaborada] 
uma síntese interpretativa através de uma redação 
que possa dialogar com os temas com objetivos, 
questões e pressupostos da pesquisa24(p.83).

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Co-
mitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos 
do Hospital Sírio-Libanês.

Resultados

Caracterização dos PI 
e dos sujeitos envolvidos

O conjunto dos projetos de intervenção (PI) 
focalizados neste estudo, em geral, apresenta as 
seguintes características: (a) representa capitais e 
cidades do interior das cinco regiões brasileiras; 
(b) abrange uma diversidade de áreas temáticas, 
sendo que todas elas dialogam com os macro-
problemas construídos e elencados pelo Projeto e 
validados com os Parceiros Ministério da Saúde, 
CONASS e CONASEMS11 e (c) em termos de ins-
tituições, predomina a presença de universidades, 
hospitais e rede de atenção básica (Quadro 1). 

No que se refere aos entrevistados, em geral, 
observamos que predominam: o sexo feminino; 
a cor de pele autorreferida parda; a graduação de 
medicina; egressos de outras edições do DGFP-
SUS e profissionais que não atuavam na residên-
cia no período da visita a campo (Tabela 1).

A mudança como indicador de êxito

Com base na compreensão do conjunto de 
falas dos sujeitos entrevistados, podemos consi-
derar que a mudança se afigura como temática 
central. Nesse sentido há uma convergência entre 
a percepção dos entrevistados e as intencionali-
dades dos projetos de intervenção (PI) que tive-
ram como resultado maior a geração de mudança 
no cenário de práticas da gestão e/ou preceptoria 
no âmbito de programas de residência.

Frente aos resultados do PI apontados pelos 
entrevistados, podemos supor que a mudança é 
um indicador de êxito das ações empreendidas. 
Essa temática, no conjunto das falas, pode ser 
classificada em duas temáticas: mudança perce-
bida e mudança tangibilizada. 

Mudança percebida
Ao se referirem aos resultados dos PI, os en-

trevistados apontam – de forma explicita – a mu-
dança.

A gente está muito interessado também nas 
mudanças de realidade [...] quer que as pessoas in-
terfiram na sua realidade e modifique (Vitória, 1).

Eu acho que [houve] a mudança da prática e o 
conhecimento (Rio Verde, 2).

Eu estou conseguindo mudar aqui dentro em 
função do que eles [residentes] estão trazendo 
(Palmas, 2).

Então, eu te diria que as próprias intervenções 
que eu vivencio têm mudado bastante (Pelotas, 1).
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Quadro 1. Caracterização dos Projetos de Intervenção do Triênio 18-20, DGPSUS, PROADI HSL, envolvidos nesse estudo.
Re-
gião

Es-
tado

Muni-
cípio Título Área 

temática Objetivo principal Resultados esperados Instituições 
envolvidas

N TO Palmas Alinhamento dos 
processos de avaliação 
dos programas de 
residência em saúde 
que compõem o PIRS

Avaliação de 
programas

Implementar processos 
avaliativos, a partir 
de um plano de 
avaliação construído 
coletivamente

Planos de avaliação 
construídos 
coletivamente pelos 
programas MFC, SFC, 
SC, SM e REO

Fundação 
Escola 
de Saúde 
Pública de 
Palmas

NE PE Recife Preceptoria, 
Interdisciplinaridade e 
Saúde Mental 

Articulação 
ensino-
serviço-
comunidade

Fortalecer a atuação 
da preceptoria em 
um modelo de 
formação alinhado à 
realidade do território 
e à necessidade dos 
residentes

Instrumentalizar 
preceptores para 
serem multiplicadores 
de ações 
interdisciplinares de 
preceptoria em saúde 
mental. 

Secretaria 
de Saúde do 
Recife 

CO GO Rio 
Verde

Qualificação da 
prática de Preceptoria 
nos Programas 
de Graduação e 
Residência Médica do 
Hospital Municipal 
Universitário de Rio 
Verde

Qualificação 
e 
capacitação 
de 
preceptores

Realizar oficinas 
de qualificação no 
intuito de preparar os 
profissionais de nível 
superior do HMU 
para receberem os 
alunos no seu ambiente 
profissional, incluindo 
no processo de 
integração do ensino-
serviço

Profissionais de nível 
superior do HMU 
recebendo o aluno 
no seu ambiente de 
trabalho de forma a 
promover a integração 
de ensino-serviço, 
reconhecendo o 
discente como 
parceiro/membro do 
processo de trabalho

Hospital 
Municipal 
Universitário 
- Secretaria 
Municipal 
de Saúde de 
Rio Verde

SE ES Vitória Planejamento 
integrado nos 
territórios com 
programas de 
residência em 
medicina de família 
e comunidade no 
município de Vitória 

Integração 
entre 
programas e 
articulação 
ensino-
serviço-
comunidade

Realizar pactuação 
das diretrizes do 
planejamento integrado, 
facilitar e apoiar a 
implementação nas 
unidades docentes 
assistenciais, com ênfase 
para os territórios com 
PRMFC 

Integração e 
corresponsabilização 
dos atores envolvidos, 
alcançando: integração 
das residências, 
articulação com a 
graduação, articulação 
teoria e prática, 
formalização das 
diretrizes da agenda, 
articulação com a 
rede de serviços, 
participação de 
residentes nos 
conselhos de saúde 

Secretaria 
Municipal 
de Saúde 
de Vitória 
e Escola 
Técnica e 
Profissional 
(ETSUS-
Vitória) 

S RS Pelotas A experiência 
da preceptoria 
interprofissional na 
graduação durante a 
pandemia COVID-19

Trabalho 
interprofis-
sional

Promover ações 
que possibilitem o 
desenvolvimento 
de competências 
e habilidades em 
preceptoria nas diversas 
profissões de saúde 
(terapia ocupacional, 
nutrição, medicina, 
farmácia, medicina 
veterinária, educação 
física, odontologia, 
enfermagem, fisioterapia, 
psicologia) para gerar 
campos de formação 
prática de acadêmicos de 
graduação

Criação de disciplina 
comum a diversos 
cursos na estrutura 
curricular e cenário 
de prática para 
graduandos que 
permita atuação 
interprofissional e 
interdisciplinar

Universida-
de Federal 
de Pelotas 
e Secretaria 
Municipal 
de Saúde de 
Pelotas

Fonte: Autores.
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Em outras falas, ainda que não se explicite a 
mudança, ela se encontra implícita quando se fala 
de deslocamentos de uma situação para outra si-
tuação, como por exemplo da não padronização 
de avaliação para uma ação mais padronizada ou 
de uma atuação de uma área isolada para uma 
atuação conjunta, envolvendo mais de uma área. 
Assim, a mudança é vista por meio da compa-
ração entre um momento anterior à intervenção 
com o momento a ela posterior. Nesse sentido, as 
“intervenções procuram fornecer subsídios para 
o pensar diferente, que impulsione a ação e a mu-
dança – de um estado A, para um estado B”2.

Foi efetivo, a gente até consegue ver o deslo-
camento dos programas em si [que passam a ter 
padronização de avaliação] (Palmas 1).

Hoje a gente faz a anamnese do paciente, em 
conjunto. Então, as duas áreas [Educação Física 

e Nutrição] estão na mesma anamnese, seja ou-
vindo a parte específica da nutrição ou vice-versa 
(Pelotas, 3).

Ainda que tal mudança ou aspectos que a 
revelam sejam atribuídos à instância do perce-
bido, não se pode, em termos avaliativos, mi-
nimizar tal fato. Em termos de realidade social, 
a percepção e a interpretação que se faz acerca 
das situações são fundamentais. Como Thomas 
e Thomas observam “se os homens definem as 
situações como reais, elas são reais nas suas con-
sequências”24(p.572). No sentido de ampliar essa 
ideia, podemos recorrer a Berger e Luckmann25 
que consideram que a percepção dos sentidos em 
si é moldada pelos sentidos subjetivos atribuídos 
a uma experiência objetivamente vivida. Com 
base nesses autores, podemos supor que se os 
profissionais percebem que houve mudança após 
o desenvolvimento dos projetos de intervenção, 
eles poderão adotar formas de agir em seus co-
tidianos de acordo com o que eles julgam ser 
mudança. Assim, mudança objetiva e mudança 
subjetiva se mesclam.

Mudança tangibilizada
Ao se refletir acerca do que, entre os resul-

tados obtidos nas intervenções, permaneceu de 
evidente decorrentes de mudanças, os entrevis-
tados procuraram a princípio enumerar algo tan-
gível.

[De concreto ficou] o instrumento [de avalia-
ção], que a gente criou, é o instrumento unificado 
para os planos de residência, que aí ele é direcio-
nado para as ações de atenção, gestão e educação 
(Palmas, 3).

[Um grupo sobre a influência da intervenção] 
produziu uma [...] cartilha com a rede de apoio do 
território. Aí, isso foi bem tangível, bem concreto, 
tenho esse material (Recife, 1).

Nós fizemos, na época [...] a portaria do NAV 
[Núcleo de Avaliação], o plano de avaliação, a re-
visão dos instrumentos que até então tinham sido 
utilizados (Palmas, 4).

Eu vou falar da última evidência concreta que 
vai acontecer dia sete, depois de amanhã. É um se-
minário de integração que a gente... da integração 
em si, os serviços, com as instituições de ensino, as 
instituições formadoras (Vitória, 3).

Então, de forma concreta eu pude implantar 
algumas metodologias ativas no CAPS como a 
simulação clínica, fazendo a dramatização, tipo o 
jogo de papeis e a sala invertida que é outra meto-
dologia (Recife 2).

Universitário e atingiu mais de 3 mil e 400 pes-
soas (Rio Verde, 10).

Tabela 1. Distribuição absoluta e proporcional do 
perfil dos entrevistados.

Variável N %
Sexo

Masculino 5 24
Feminino 16 76

Cor de pele referida
Branca 9 43
Parda 11 52
Prefere não declarar 1 5

Cidade de moradia
Palmas (TO) 4 19
Pelotas (RS) 4 19
Recife (PE) 5 24
Rio Verde (GO) 3 14
Vitória (ES) 5 24

Graduação
Educação Física 1 5
Enfermagem 7 33
Fisioterapia 1 5
Medicina 8 38
Psicologia 3 14
Terapia Ocupacional 1 5

Maior titulação
Especialização 14 67
Mestrado 7 33

Egressos do DGPSUS
Sim 14 67
Não 7 33

Atuação na residência
Sim 6 19
Não 15 71

Fonte: Autores.
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A partir dessa construção desse PI a gente con-
seguiu fazer o primeiro encontro de preceptoria 
da RAPS [Rede de Atenção Psicossocial] de Recife 
(Recife, 1).

[De concreto tivemos] institucionalizou-se de 
fato a residência em Vitória [...] quando se coloca 
isso [a formalização do programa] em um docu-
mento oficial [...] isso também traz um valor, mas 
traz uma responsabilidade, os documentos oficiais 
de institucionalização [...] é o primeiro passo (Vi-
tória, 4).

[De concreto] a gente conseguiu montar uma 
disciplina chamada Ciranda dos Saberes, que era 
para reunir os residentes do primeiro ano que esta-
vam rodando espaços diferentes [...] que foi muito 
bem avaliada pelos residentes (Recife, 4).

Nesses casos de apresentação dos resultados, 
uma forma de evidenciá-lo é promover a tangi-
bilidade. Uma evidência mais concreta consiste 
na apresentação de algo que possa ser compre-
endido como um produto que possa ser tocado 
ou sentido26. Um dos entrevistados utilizou men-
suração para apoiar a apresentação evidência de 
mudança.

Nós crescemos muito na parte de educação 
permanente [projeto criado a partir da interven-
ção], como por exemplo, só no ano de 2022, nós 
tivemos 44 qualificações só no Hospital Municipal 
(Rio Verde, 1).

Outra forma encontrada pelos entrevistados 
para evidenciar a mudança foi a apresentação de 
um padrão atribuído às ações que não existia an-
tes da finalização do projeto de intervenção.

[Eu destacaria] o alinhamento dos programas 
[no que se refere a avaliações], eu vejo uma fala 
mais entoada entre as coordenações, um planeja-
mento mais efetivo a partir dessas avaliações (Pal-
mas, 1).

Preceptores e tutores conseguiram visualizar 
o deslocamento dos residentes e das residentes, e 
as residentes e os residentes também conseguiram 
visualizar esse deslocamento (Palmas, 2).

O maior êxito nesse PI foi a inclusão do profis-
sional [dos serviços de saúde] no processo de pre-
ceptoria (Rio Verde, 1).

Surgiu após o PI. Por isso que no início eu falei 
da sementinha plantada, foi a partir do PI porque 
foi a partir do PI que começou a desenvolver toda 
a criação desse fluxo gigantesco [inserção de resi-
dentes nos serviços de saúde] que está hoje (Rio 
Verde, 3).

Tornar algo tangível pode se relacionar à de-
monstração de algo com existência real. Guba e 
Lincoln observam que “não existe nenhuma re-
alidade única e ‘real’, mas apenas múltiplas rea-

lidades construídas pelos seres humanos”5(p.74). 
Se esta afirmação for aceita, podemos supor 
que a demonstração da realidade da mudança, 
no mínimo, se afigura por diferentes formas de 
nomeação. Uma das estratégias mais comuns da 
perspectiva convencional é de que algo é tangí-
vel na medida em que apresenta alguma quan-
tidade mensurável. Em contrapartida, na lógica 
construtivista, as construções existem na mente 
dos construtores, não podendo ser reduzidas a 
entidades mensuráveis; estas – quando muito – 
podem servir de apoio a uma construção5. Isso se 
observa no conjunto das falas dos entrevistados 
que predomina a nomeação de padrões para de-
monstrar que, a partir das intervenções, ocorre-
ram mudanças tangíveis.

Discussão

A partir da interpretação das falas dos entrevista-
dos, podemos estabelecer algumas inferências em 
termos de efeitos dos projetos de intervenção im-
plementados. Tais inferências – que se traduzem 
mais em dimensões de processo do que produtos 
de mudança – podem ser resumidas da seguinte 
forma: (a) coletivos foram formados a partir da 
implementação dos PI, envolvendo outros profis-
sionais que não participaram diretamente da im-
plementação das ações; (b) os resultados dos PI 
possibilitaram o estabelecimento de uma conti-
nuidade das ações vivenciadas pelos profissionais 
nelas envolvidos; (c) estratégias para viabilizar a 
continuidade da mudança ultrapassaram o âmbi-
to dos programas de residência, sendo ampliadas 
para outras ações de educação na saúde e (d) a 
ampliação das ações para além do escopo dos PI 
foi capaz de traduzir um reconhecimento de que 
é possível produzir mudanças no setor público, 
mais especificamente no campo educacional do 
Sistema Único de Saúde.

Tanto os resultados atribuídos aos PI como 
as ações exitosas deles decorridas podem ser 
tributados aos sujeitos envolvidos direta ou in-
diretamente nesses projetos. Eles implementa-
ram ações que – na percepção deles – poderiam 
melhor abordar os problemas que deram origem 
às intervenções. Segundo Habermas27, são os in-
divíduos, e não os sistemas, que são os protago-
nistas das ações sociais, e são eles que significam 
as suas ações. Nesse sentido, os indivíduos são a 
base das ações sociais e, portanto, indivíduos ou 
grupos geram fatos sociais dependendo do signi-
ficado dessas ações. Mutatis mutandis, podemos 
considerar que as mudanças ocorreram mais por 
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conta do envolvimento dos profissionais que atri-
buíram sentido às ações por eles implementadas. 
Assim, podemos supor que, mesmo em diferen-
tes cenários, em localidades distintas, a mudança 
é possível por meio do protagonismo das pessoas.

Ampliando a ideia de que as ações voltadas 
para a mudança podem ser tributadas aos profis-
sionais que nelas se envolveram, podemos consi-
derar que as intervenções se configuraram como 
um espaço de oportunidades para que fossem 
desenvolvidas ações comunicativas que fizeram a 
diferença no êxito das ações. 

Concretamente os efeitos das ações dos pro-
fissionais decorrentes dos projetos de interven-
ção podem ser ilustrados com iniciativas que ul-
trapassaram o campo da residência e ganharam 
êxito em espaços dos sistemas locais de saúde. A 
exemplo disso, destaca-se a influência do grupo 
originário do PI de Pelotas-RS que conseguiu 
implementar ações interdisciplinares em grupos 
de outros profissionais, no combate à epidemia 
de COVID-19. Outro exemplo é o PI de Rio Ver-
de-GO, que se iniciou no Hospital Municipal 
Universitário e extrapolou os muros desse hos-
pital, influenciado na implantação dos Núcleos 
de Qualidade e Educação Permanente em todo 
o município.

O fato de os profissionais de saúde serem 
protagonistas no alcance dos resultados dos PI, 
de certa forma, pode atestar a mudança, uma vez 
que – como vimos no marco teórico-referencial 
– as mudanças ocorrem nas organizações de nas 
mentalidades17. A partir da implementação das 
ações dos PI, tais profissionais passaram a ver 
suas atividades e seus cenários das práticas de 
uma forma diferente dos momentos que ante-
cederam os PI. Esse novo olhar sobre as inten-
cionalidades projetadas nos projetos contribuiu 
para que mudanças ocorressem no campo das 
práticas.

As mudanças percebidas e tangibilizadas fo-
ram constatadas em nosso estudo em recortes de 
contextos dos serviços de saúde locais. Possivel-
mente tais mudanças poderão trazer impactos 
nesses serviços. Entretanto, isso só será possível 
avaliar num maior espaço de tempo e com um 
estudo em que se possa triangular distintas visões 
sobre desdobramentos das mudanças por meio 
de distintas estratégias de investigação.

Por último observamos que, para que os efei-
tos dos PI avancem no tempo e nos espaços locais, 
alguns desafios ainda deverão ser equacionados. 
Dentre eles, destacamos o de conseguirmos ava-
liar os efeitos obtidos pela implementação dos 
PI na formação de pessoas mais preparadas e 

adequadas às necessidades do SUS e de seus usu-
ários. Reconhecemos que o SUS, com o qual o 
DGPSUS tem compromisso de apoio, é um sis-
tema em processo de implantação e qualificação. 
O sistema educacional voltado para a formação 
de profissionais de saúde deve acompanhar esse 
processo de consolidação e oferecer uma forma-
ção voltada para as necessidades da população 
brasileira e para as diretrizes deste sistema públi-
co. Esta articulação e sintonia é essencial, isto é, 
há uma exigência que os sistemas educacionais 
brasileiros se moldem ativamente para acompa-
nhar e sustentar esse processo.

Na presente pesquisa não fica nítida essa 
compreensão. Não se observa que os movimen-
tos apoiados no âmbito do DGPSUS deveriam 
ser um disparador de um processo de mudança 
continuada que se alimenta das transformações 
do sistema público de saúde brasileiro. As mu-
danças logradas, para que alcancem os compro-
missos com o SUS, deveriam ter um caráter per-
manente e articulado. Sabemos que as mudanças 
de governança interferem na perenidade dos 
projetos e na instância do projeto DGPSUS não 
se propõe a este olhar longitudinal devido a pró-
pria natureza do PROADI-SUS. No âmbito desse 
programa, não é comum a produção de reportes 
pós finalização dos projetos e, frente à essa au-
sência, pode ocorrer a perda de seguimento e di-
ficuldade no monitoramento das ações. Levando 
em conta a perspectiva triangular de Haferkamp 
e Smelser18, talvez só passemos considerar que, 
após a implementação dos PI, é possível pensar-
mos na existência de processos e mecanismos de 
mudança, faltando vislumbrarmos as direções 
dessa mudança e suas implicações nos determi-
nantes estruturais das ações educativas promovi-
das pelo projeto avaliado.

Considerações finais

Se considerarmos a percepção como indicador 
de mudanças, podemos observar que no repertó-
rio das respostas – que os profissionais produzi-
ram frente às questões da pesquisa – a mudança 
se configurou como uma possibilidade de a for-
mação de residentes ocorrer de uma forma mais 
comprometida com as realidades em que se in-
serem. Ainda nos repertórios das respostas, em 
termos de avaliação normativa, podemos atestar 
a convergência entre percepções e intencionali-
dades do projeto que foi avaliado. 

Ainda que tenhamos focalizado um recorte 
no tempo, com base na escuta das respostas dos 
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profissionais, consideramos que projetos de for-
mação – como os de intervenção avaliados – po-
dem tornar mais perene as realizações das capaci-
tações, ou seja, o ganho é individual na mudança 
de cada um dos participantes e é coletivo quando 
considerarmos que as intervenções ocorreram de 

forma singularizada nos territórios em que foram 
implementadas. Não podemos, também, descon-
siderar que a utilização de metodologias ativas 
possa se expandir, por meio de suas ferramentas 
incorporadas no dia a dia dos serviços de saúde, 
tornando o ganho para além do projeto avaliado.
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